
 

 

REFORMA TRABALHISTA - PROBLEMAS SÓ COMEÇARAM 

Durante a vacatio legis entre a publicação da Lei nº 13.467 (Reforma Trabalhista) e a 

data de sua entrada em vigor (11/11), muito se discutiu sobre se sua aplicação 

abrangeria os contratos de trabalho anteriores àquela data ou se somente a partir dali. 

A questão estava aparentemente resolvida após a edição da Medida Provisória nº 808, 

de 14 de novembro de 2017, que alterou aspectos da lei que havia entrado em vigor 

apenas três dias antes e que estabeleceu no seu art. 2º que a Lei 13.467, se aplica, na 

integralidade, aos contratos de trabalho vigentes. 

Agora, dois meses depois, uma comissão de ministros do Tribunal Superior do 

Trabalho (TST) avalia que alguns pontos da reforma trabalhista valem apenas para 

novos contratos de emprego. O parecer, que ainda será votado no plenário do 

Tribunal, é contrário ao entendimento do governo, que defende a mudança para todos 

os contratos, inclusive aqueles celebrados anteriormente à entrada em vigor da nova 

lei.  

Os ministros argumentam que a reforma não pode retirar direitos adquiridos. Entre os 

pontos que, na interpretação deles, devem valer apenas para contratos novos ou 

repactuados a partir do dia 11 de novembro, estão o fim do pagamento pelo tempo de 

deslocamento entre a casa e a empresa (horas in itinere) e a proibição de incorporar 

gratificações e diárias de viagem ao salário. 

Contrário ao entendimento do governo, que defende a mudança para todos os 

contratos, o parecer ainda será votado no plenário do tribunal. Empregadores 

criticaram o entendimento dos ministros, enquanto os sindicatos de empregados 

receberam bem o documento. 

 

 

 



CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - O DEBATE CONTINUA 

Até o exercício 2017 a contribuição sindical era obrigatória, tanto para empregados 

quanto para empresas. Porém, desde 11 de novembro, a partir da entrada em vigor da 

Lei nº 13.467/17, também conhecida como “Reforma Trabalhista”, tornou-se 

facultativa. 

No entanto, esta alteração está sendo objeto de sete ações diretas de 

inconstitucionalidades (ADI’s nº 5.794, nº 5.806, nº 5.810, nº 5.811, nº 5.813, nº 5.815 

e nº 5859), onde se alega inconstitucionalidade formal, dada a natureza jurídica 

tributária desta contribuição, devendo, portanto, a exclusão desse crédito só se dar por 

meio de lei complementar e não por lei ordinária, como ocorreu. 

Assim, enquanto não houver manifestação do Supremo Tribunal Federal caberá aos 

representados pelas entidades sindicais decidir pelo pagamento ou não da 

contribuição sindical. 

De se ressaltar que a matéria já foi objeto de apreciação em primeira instância, pela 1ª 

Vara do Trabalho de Lages/SC (publicada nesta edição) onde foi deferida liminar em 

Ação Civil Pública para conceder a um sindicato da região o direito de continuar 

descontando dos trabalhadores a contribuição sindical. 

A sentença estabeleceu que qualquer alteração que fosse feita no instituto da 

contribuição sindical deveria ter sido feita por Lei Complementar e não pela Lei nº 

13.467/2017, que é Lei Ordinária, existindo, portanto, vício constitucional formal, de 

origem, impondo-se a declaração da inconstitucionalidade de todas as alterações 

promovidas pela Lei Ordinária nº 13.467/2017 no instituto da contribuição sindical. 

A juíza que concedeu a liminar salientou ainda que a alteração compromete 

sobremaneira a fonte de renda das entidades sindicais, podendo prejudicar a sua 

manutenção e, por conseguinte, o seu objetivo constitucional de defesa da categoria, 

não podendo o autor aguardar o trânsito em julgado. 

O fato é que o sistema sindical no Brasil é de representação por categoria, sendo 

ainda obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas, tudo 

conforme previsão constitucional. Isso significa que os sindicatos têm um papel 

constitucional a desempenhar e precisam de receita para desempenhá-lo. Se esta 

receita lhe for negada, sob qualquer argumento, sua função institucional fica 

comprometida.  



Salário mínimo a partir de 1º janeiro de 2018 passa a ser de R$ 954,00 

Foi publicado no último dia 29/12/2017, no Diário Oficial da União – DOU, o Decreto nº 

9.255, de 29 de dezembro de 2017, fixando a partir de 1º de janeiro de 2018, o salário 

mínimo no valor de R$ 954,00. 

O valor diário corresponderá a R$ 31,80 e o valor horário a R$ 4,34. 

 

 

DECISÕES JUDICIAIS IMPORTANTES 

JUÍZA AUTORIZA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL POR 

INCONSTITUCIONALIDADE NA REFORMA TRABALHISTA 

Ao conceder liminar, magistrada aponta que contribuição é tributo e não pode ser 

alterada por lei ordinária. 

“A contribuição sindical tem natureza parafiscal, sendo, portanto, tributo. Desta forma, 

qualquer alteração, como a de torná-la facultativa, deve ser feita por lei complementar 

e não pela lei ordinária 13.467/17, que instituiu a reforma trabalhista”. Assim entendeu 

a Juíza do Trabalho Patrícia Pereira de Sant'Anna, titular da 1ª Vara do Trabalho de 

Lages/SC, ao deferir liminar em Ação Civil Pública para conceder a um sindicato da 

região serrana o direito de continuar descontando dos trabalhadores de uma entidade 

educacional a contribuição sindical. 

A ação foi ajuizada pelo Sindicato dos Auxiliares em Administração Escolar da Região 

Serrana – SAAERS em face de instituição educacional a fim de que fosse determinado 

o recolhimento em favor do sindicato a partir de março de 2018. Ao analisar o pedido, 

a juíza observou que a reforma trabalhista pretendeu alterar substancialmente o 

sistema sindical brasileiro, e, entre as alterações, está a contribuição sindical (antigo 

imposto sindical, instituído pela CLT em 43), a qual foi tornada facultativa. Sant'Anna 

destacou, no entanto, que a contribuição tem natureza parafiscal, conforme já decidiu 



o STF e outros tribunais brasileiros. Isto porque parte dela, 10%, é revertida aos cofres 

da União, para a Conta Especial Emprego e Salário. A tal instituto, portanto, afirma a 

juíza, aplicam-se o disposto nos arts. 146 e 149 da CF, os quais estabelecem que cabe 

a lei complementar definição de tributos e que compete à União instituir contribuições 

sociais. 

“Assim, qualquer alteração que fosse feita no instituto da contribuição sindical deveria 

ter sido feita por Lei Complementar e não pela Lei nº 13.467/2017, que é Lei Ordinária. 

Existe, portanto, vício constitucional formal, de origem, impondo-se a declaração da 

inconstitucionalidade de todas as alterações promovidas pela Lei Ordinária nº 

13.467/2017 no instituto da contribuição sindical.” 

Hierarquia das normas 

Além deste fator, destacou a juíza, a lei ordinária infringe o disposto no art. 3º do 

Código Tributário Nacional, que é lei complementar e estabelece que o tributo "é toda 

prestação pecuniária compulsória". "Lei Ordinária não pode alterar o conteúdo de Lei 

Complementar. Presente, portanto, a ilegalidade da Lei Ordinária nº 13.467/2017, 

infringindo o sistema de hierarquia das normas do Estado Democrático de Direito". 

Assim, foi deferida a tutela de urgência. A juíza salientou que a alteração compromete 

sobremaneira a fonte de renda da entidade sindical, podendo prejudicar a sua 

manutenção e, por conseguinte, o seu mister constitucional de defesa da categoria, 

não podendo o autor aguardar o trânsito em julgado. 

Esclarecimento 

Ao fim de sua decisão, Sant'Anna registrou que não se trata de ser a favor ou contra a 

contribuição sindical, mas sim de "questão de inconstitucionalidade, de ilegalidade da 

lei e de segurança jurídica". “Tivessem sido observados o sistema constitucional 

brasileiro e a correta técnica legislativa, nenhuma inconstitucionalidade ou ilegalidade 

haveria." 

"Hoje, a discussão é sobre a contribuição sindical, de interesse primeiro e direto dos 

sindicatos. Amanhã, a inconstitucionalidade pode atingir o interesse seu, cidadão, e 

você pretenderá do Poder Judiciário que a Carta Magna seja salvaguardada e o seu 

direito, por conseguinte, também. Está, neste ponto, o motivo pelo qual o Poder 

Judiciário aparece, neste momento político crítico de nosso País, como o guardião da 



Constituição da Republica Federativa do Brasil de 1988, pela declaração difusa da 

inconstitucionalidade." 

(Proc. ACP - 0001183-34.2017.5.12.0007) 

Fonte: Migalhas 
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PREVIDENCIÁRIAS 
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05/01/2018 

 SALÁRIOS 

Pagamento de salários referentes ao mês de DEZEMBRO/2017 

Base legal: Art. 459, parágrafo único da CLT. 

 FGTS 

Recolhimento do mês de DEZEMBRO/2017  

Base legal: Artigo 15 da Lei 8.036/90 

 GFIP/SEFIP 

GFIP (Guia de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social) 

transmitida via Conectividade Social, referente ao mês de DEZEMBRO/2017. Deve ser 



apresentada mensalmente, independentemente do efetivo recolhimento ao FGTS ou 

das contribuições previdenciárias.  

Base Legal: Art. 32 e 32-A da Lei 8.212/91 e Instrução Normativa RFB 925/2009. 

 CAGED 

Cadastro Geral de Empregados e Desempregados referente DEZEMBRO/2017.  

Obs. A Portaria MTE 2.124/2012 tornou obrigatória, a partir de Janeiro/13, a utilização 

de certificado digital válido, padrão ICP Brasil, para a transmissão da declaração do 

CAGED. A Portaria 1.129/2014 dispõe sobre duas formas distintas no envio do 

CAGED, devendo o empregador observar se, no ato da admissão, o empregado ESTÁ 

ou NÃO em gozo do benefício do seguro desemprego ou se já deu entrada no 

requerimento do mesmo. Esta nova regra está valendo desde 1º de outubro de 2014.  

Base legal: Art. 3º da Portaria 235/2003 do MTE 

IMPORTANTE: Embora inexista dispositivo legal expresso, recaindo este prazo em 

dia não útil, o entendimento é de que o CAGED deverá ser entregue no primeiro dia 

útil imediatamente anterior, para evitar que o empregador arque com as penalidades 

pela entrega fora de prazo. 

10/01/2018 

 INSS - GPS - SINDICATOS 

Encaminhar cópia da GPS, relativa à competência DEZEMBRO/2017, ao Sindicato da 

categoria mais numerosa entre os empregados. Havendo recolhimento de 

contribuições em mais de uma guia, encaminhar cópias das guias (Decreto 3.048/99, 

art. 225, V). 

Base legal: Artigo 225, inciso V do Decreto 3.048/99 - Regulamento da Previdência 

Social – RPS. 

Nota: Embora tenha ocorrido a alteração da data de recolhimento da GPS do dia 10 

para o dia 20, quanto ao prazo de entrega da respectiva guia à entidade sindical 

representativa não houve alteração. No entanto, recomendamos a consulta ao 

sindicato da categoria. 



15/01/2018 

 INSS - CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS E FACULTATIVOS 

Pagamento da contribuição de empregados domésticos, facultativos e contribuintes 

individuais (exemplo dos autônomos que trabalham por conta própria ou prestam 

serviços a pessoas físicas), relativo à competência DEZEMBRO/2017. 

Base legal: Artigo 30, inciso I, alínea "a" da Lei 8.212/91. 

IMPORTANTE: Não havendo expediente bancário, o prazo poderá ser alterado para 

o dia útil (bancário) imediatamente posterior ao dia 15, considerando dia não útil os 

constantes no calendário divulgado pelo BACEN. 

19/01/2018 

 CSLL/PIS/COFINS - FONTE - SERVIÇOS 

Recolhimento da CSLL, COFINS E PIS - Retidos na fonte, correspondente a fatos 

geradores ocorridos no mês de DEZEMBRO/2017 (Lei 10.833/2003). Códigos 5952, 

5979, 5960, 5987. Novo prazo previsto pelo artigo 74 da Lei 11.196/2005, que alterou 

o artigo 35 da Lei 10.833/2003. 

IMPORTANTE: Não havendo expediente bancário, o prazo poderá ser alterado para 

o dia útil (bancário) imediatamente anterior ao último dia útil do segundo decêndio, 

considerando dia não útil os constantes no  calendário divulgado pelo BACEN. 

A Lei 13.137/2015 alterou o artigo 35 da Lei 10.833/2003, sendo o novo prazo para 

recolhimento alterado a partir de 22/06/2015, conforme a seguir: Os valores retidos a 

título de PIS, COFINS e CSLL, em decorrência da prestação de serviços no mês (Lei 

10.833) deverão ser recolhidos ao Tesouro Nacional pelo órgão público que efetuar a 

retenção ou, de forma centralizada, pelo estabelecimento matriz da pessoa jurídica, 

até o último dia útil do segundo decêndio do mês subsequente àquele mês em que 

tiver ocorrido o pagamento à pessoa jurídica fornecedora dos bens ou prestadora do 

serviço. 

 

 



 IRRF - DIVERSOS 

Recolhimento do Imposto de Renda Retido na Fonte correspondente a fatos geradores 

do mês de DEZEMBRO/2017. 

Base legal: Artigo 70, inciso I, alínea "d", da Lei 11.196/2005.  A Medida Provisória 

447/2008 alterou o art. 70 da lei 11.196/05, prorrogando o prazo de recolhimento para 

o último dia útil do 2º decêndio do mês subsequente ao mês de ocorrência do fato 

gerador. 

IMPORTANTE: Não havendo expediente bancário, o prazo deve ser alterado para o 

dia útil (bancário) imediatamente anterior ao dia 20, considerando dia não útil os 

constantes no calendário divulgado pelo BACEN. 

 GPS/INSS 

Recolhimento das contribuições previdenciárias de DEZEMBRO/2017 - (Prazo fixado 

pelos artigos 9 e 10 da Lei 11.488/2007). A Medida Provisória 447/2008 prorrogou o 

prazo de recolhimento do dia 10 para o dia 20 do mês subsequente ao mês de 

ocorrência do fato gerador. 

Obs: A Resolução 39 INSS-DC, de 23/11/2000, fixou em R$ 29,00 o recolhimento 

mínimo para a GPS, a partir da competência 12/2000. Recolhimentos inferiores a este 

valor deverão ser adicionados nos períodos subsequentes. 

IMPORTANTE: Não havendo expediente bancário, o prazo deverá ser alterado para 

o dia útil (bancário) imediatamente anterior ao dia 20, considerando dia não útil os 

constantes no calendário divulgado pelo BACEN. 

 GPS/RECLAMATÓRIA TRABALHISTA - SEM RECONHECIMENTO DE VÍNCULO 

Recolhimento das Contribuições Previdenciárias referente ao mês de 

DEZEMBRO/2017 sobre os pagamentos de reclamatórias trabalhistas, referente aos 

códigos 1708, 2801, 2810, 2909, 2917, na hipótese de não reconhecimento de vínculo 

e do acordo homologado em que não há a indicação do período em que foram 

prestados os serviços. 

Base legal: Art. 11, § 1º do Ato Declaratório Executivo Codac nº 34 da SRF de 26 de 

maio de 2010. 



IMPORTANTE: Havendo o parcelamento do crédito e se o vencimento deste for 

diferente do dia 20, o prazo para recolhimento da contribuição previdenciária é o 

mesmo do parcelamento. 

Não havendo expediente bancário, o prazo poderá ser alterado para o dia útil 

(bancário) imediatamente posterior ao dia 20, considerando dia não útil os 

constantes no calendário divulgado pelo BACEN. Observar o caput e § único do 

art. 11 do respectivo Ato Declaratório. 

 PARCELAMENTOS INSS - REFIS - PAES - PAEX 

Recolhimento da parcela referente aos débitos perante o INSS, inclusive 

parcelamentos previstos no Decreto 3.342/2000, na Lei 10.684/2003, na MP 303/2006 

e na MP 449/2008 convertida na Lei 11.941/2009.  

22/01/2018 

 GPS/INSS - EMPRESAS ENQUADRADAS NO SIMPLES NACIONAL 

Recolhimento das contribuições previdenciárias de DEZEMBRO/2017 - (Prazo fixado 

pelos artigos 9 e 10 da Lei 11.488/2007). A Medida Provisória 447/2008 (convertida na 

Lei 11.933/2009), prorrogou o prazo de recolhimento do dia 10 para o dia 20 do mês 

subsequente ao mês de ocorrência do fato gerador. 

Base legal: A Resolução 39 INSS-DC, de 23/11/2000, que fixou em R$ 29,00 o 

recolhimento mínimo para a GPS, a partir da competência 12/2000, foi alterada pela 

Instrução Normativa RFB 1.238/2012, que fixou em R$ 10,00 o valor mínimo a recolher 

a partir da competência Janeiro/2012. Recolhimentos inferiores a este valor deverão 

ser adicionados nos períodos subsequentes. 

Nota: No caso das empresas enquadradas no SIMPLES NACIONAL, não havendo 

expediente bancário, o prazo deverá ser alterado para o dia útil (bancário) 

imediatamente posterior ao dia 20, considerando dia não útil os constantes no 

calendário divulgado pelo BACEN. 

25/01/2018 

 PIS/PASEP SOBRE FOLHA DE PAGAMENTO (ENTIDADES SEM FINS 

LUCRATIVOS) 



Recolhimento do PIS/PASEP sobre folha de pagamento DEZEMBRO/2017 das 

Entidades sem Fins Lucrativos - código 8301.  

(Artigo 2º da Lei 9.715/98 e art. 13, da MP 2.158-35/2001) - novo prazo fixado pelo art. 

1º, inciso II da MP 447/2008. 

IMPORTANTE: Não havendo expediente bancário, o prazo deve ser alterado para 

o dia útil (bancário) imediatamente anterior ao dia 25, considerando dia não útil os 

constantes no calendário divulgado pelo BACEN. 

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL PATRONAL 

Recolhimento é até o dia 31 de janeiro. (vide matéria nesta edição). 

Base Legal: Artigos 580-III e 587 da CLT. 

 

FONTES:  

 Ministério do Trabalho e Emprego www.mte.gov.br 
 Guia Trabalhista www.guiatrabalhista.com.br 

 Migalhas www.migalhas.com.br 

 FECOMERCIO SP www.fecomercio.com.br 

 

Nota: Em caso de dúvidas, pedimos a gentileza de entrar em contato  através do e-mail: 
sicap@andap.org.br, ou preenchendo o formulário de consulta em nossos sites: 

www.andap.org.br ou www.sicap-sp.org.br 

http://www.mte.gov.br/
http://www.guiatrabalhista.com.br/
http://www.migalhas.com.br/
http://www.fecomercio.com.br/
mailto:sicap@andap.org.br
http://www.andap.org.br/
http://www.sicap-sp.org.br/

